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Resumo

O artigo pretende discutir as funções do Direito do Trabalho e seu papel de instrumento para inclusão social. A sua atuação junto às várias conjunturas vivenciadas ao longo da história do país, as conseqüências da ampliação da Competência da Justiça do Trabalho em face da Emenda Constitucional nº 45, além de outras medidas como a 1ª Jornada de Direito e Processo do Trabalho, no afã de mitigar o velho problema da exclusão social da maior parte da força de trabalho brasileira.
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1. Introdução   
O presente artigo tem como fito discutir as funções do Direito do Trabalho e sua atuação na posição de conjunto de princípios e regras reguladores da relação de emprego, vínculo ensejador da inclusão social. Atualmente a razão maior do Direito do Trabalho é servir de instrumento de inclusão da força de trabalho ao sistema sócio-econômico, ser promotor da cidadania, e atuar no exercício de combate à discriminação. Tarefa árdua, mas que vem ganhando força ao longo dos anos.
No Brasil, entretanto, este ramo jurídico regulador do valor-trabalho jamais atingiu sua plenitude, há na história desse país uma inefasta tradição de desprestígio e diminuição da real importância conferida ao Direito do Trabalho, o que indubitavelmente acarreta no oposto do que a ciência propõe, a chaga da exclusão social. Em cada época foram apontados fatores distintos para a instransponível exclusão, nos últimos anos o grande número de desempregados e a propagação do subemprego foram os óbices apontados no direito posto para a não generalização das normas que pretendem a inclusão social.
A Emenda Constitucional 45 – Reforma do Judiciário – ampliou a competência da justiça do Trabalho passando a julgar todos os litígios decorrentes das relações de trabalho não só da relação de emprego, além dos conflitos entre os sindicatos, entre estes e empresários ou empregadores e entre sindicatos e empregados, os habeas corpus decorrentes de atos dos próprios Juizes Trabalhistas, a execução das multas administrativas aplicadas pelos órgãos de fiscalização do Ministério do Trabalho, a execução fiscal oriunda de acordo ou decisões proferidas em processos trabalhistas, os conflitos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive quanto à questão da indenização do dano material e moral entre outros que por força de lei a competência lhe venha a ser atribuída.
Recentemente por iniciativa da Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho foi realizada a 1ª Jornada de Direito e Processo do Trabalho. Na compilação dos seus enunciados restou claro que todas as formas de discriminação, além daquelas previstas na Carta da República, são fortemente condenadas. O evento contou com o importante apoio do Tribunal Superior do Trabalho, o que demonstra a real intenção da cúpula do judiciário trabalhista brasileiro em agir frente ao sistema que persiste em excluir.
Ciente da vastidão do assunto e de plena consciência do objetivo do artigo, passa-se então a demonstração do tema que será abordado, tal como a discussão daquilo que provoca mais controvérsia, senão vejamos: Tais medidas terão real impacto frente ao velho padrão excludente?
2. Breve apanhado da Evolução do Direito Trabalhista no Brasil
A Justiça do Trabalho bem como as normas trabalhistas surgiram em nosso ordenamento como resultado do processo de luta e de reinvidicações operárias que se desenrolaram em toda a conjuntura global a partir do século XIX. Segue trecho de texto publicado no site do TST
:
As primeiras normas trabalhistas surgiram no país a partir da última década do século XIX, como é o caso do Decreto nº 1.313, de 1891, que regulamentou o trabalho dos menores de 12 a 18 anos. Em 30 de abril de 1923 foi criado o Conselho Nacional do Trabalho, vinculado ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Constituído de 12 membros, era órgão consultivo para assuntos trabalhistas e previdenciários. Não decidia sobre divergências surgidas nas relações de trabalho.   

. Na República Velha o país não chegou a sedimentar suas instituições, muito menos surgiram regras efetivas do direito laboral; adiante, na Era Vargas, inobstante a política pública oficial de regulamentar os direitos trabalhistas bem como a estratégia de industrialização, o próprio art. 7º da CLT dispunha que seus preceitos, em regra, não se aplicavam aos empregados rurais. É dizer, mais de 70% da população restou excluída dos efeitos sociais do Direito do Trabalho.
No respiro democrático entre 1945 a 1964, houve pontual crescimento da implementação das regras trabalhistas, em que pese ainda restrito às cidades. Em 1963, com a promulgação da Lei 4.214/63 – Estatuto do Trabalhador Rural – parecia que a generalização finalmente iria ter seu início, entretanto o regime militar imposto no ano seguinte novamente nos levou a estaca zero no que tange a matéria.
Com o fim da ditadura e a Constituição de 1988 não havia dúvida entre os constituintes originários que o Direito do Trabalho teria seu valor reconhecido, assegurou-se liberdade sindical e as questões trabalhistas adquiriram status constitucional, no que tange o Direito Individual e ao Direito Coletivo do Trabalho. Porém foi justamente nesse período em que disseminou-se o discurso do envelhecimento das normas trabalhistas, o pensamento ultraliberalista em voga, sob o ideário de gestão econômico-social, pregou a desregulamentação e flexibilização radicais do Direito do Trabalho. Essa conjuntura somada ao aumento da massa trabalhadora disponível acabou por remeter o Direito Laboral a um forte embate, o que culminou na continuidade da inviabilidade da generalização das normas trabalhistas. 
Nos últimos anos o aumento do desemprego e a propagação do subemprego foram não apenas as razões apontadas como mitigadoras da inclusão social, mas também serviram de argumento para os que acreditam que a implementação normas que regulamentam direitos aos trabalhadores acabam por aumentar ainda mais o desemprego.
Porém medidas como a Lei 10.770 de 2003, que criou 269 novas Varas do Trabalho, a ampliação da competência da Justiça do Trabalho prevista na Emenda Constitucional 45/04, bem como, mais recentemente, a organização da 1ª Jornada de Direito e Processo de Trabalho parecem querer mudar esse quadro e servir de ferramenta na busca da efetividade. É chegado o momento de conferirmos ao Direito Laboral o seu papel fundamental de promotor da cidadania, exercício de combate à discriminação. 
3. Emenda Constitucional 45/04

A Emenda constitucional 45 publicada em 8 de dezembro de 2004, realizou profundas modificações ampliativas da competência da justiça do trabalho, em suma a justiça trabalhista passou a ter a prerrogativa de julgar não somente as relações de emprego regidas pela CLT mas também as demandas que envolvem as relações de trabalho como um todo. 
A reforma do judiciário, nesse aspecto, teve o intuito de reforçar a natureza social da Carta da República, a ampliação da competência para qualquer demanda que verse sobre relação de trabalho, foi obra do nosso legislador com a valorosa finalidade de preservar o labor humano. O Tribunal Superior do trabalho, em seu sitio eletrônico, disponibiliza o seguinte texto no que tange a competência da justiça do trabalho
:
O artigo 114 manteve o poder normativo da Justiça do Trabalho e estabeleceu novas atribuições, tais como o julgamento de ações sobre representação sindical, atos decorrentes da greve, indenização por dano moral ou patrimonial resultantes da relação de trabalho e os processos relativos às penalidades administrativas impostas aos empregadores por fiscais do trabalho. A Justiça Trabalhista passou a julgar ainda mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição.   
As partes poderão ajuizar dissídios coletivos na Justiça do Trabalho, quando uma delas se recusar à negociação coletiva ou à arbitragem. O novo texto constitucional prevê ainda que o ajuizamento do dissídio coletivo de natureza econômica é facultado às partes, de comum acordo. Foi mantida a competência para executar, de ofício, as contribuições sociais (devidas por empregadores e empregados), e seus acréscimos legais decorrentes das sentenças que proferir.   
A mais importante inovação trazida foi mesmo a ampliação no que tange julgar as ações oriundas da relação de trabalho, e é principalmente nesse ponto que restou notória a intenção socializante  do legislador. Relação de trabalho corresponde a qualquer vínculo jurídico por meio do qual uma pessoa natural executa obra ou serviços para outrem, mediante pagamento de uma contraprestação. Portanto qualquer profissional autônomo que não receber pelos serviços prestados, embora não seja empregado da tomadora de serviços em função da ausência de subordinação, ajuizará eventual demanda perante a justiça laboral.


Além das outras mudanças de competência citadas no trecho subscrito, retirado do TST, a expansão da Justiça do Trabalho dependerá também de fatores políticos, materiais, recursos humanos, bem como da sociedade em conviver com a nova realidade. Nada adiantará se o Judiciário continuar com sua fama até certo ponto merecida de possuir julgados intermináveis e morosos.
4. 1ª Jornada de Direito e Processo do Trabalho


A associação Nacional de Magistrados do Trabalho em 23 de novembro de 2007 reuniu em Brasília, com o importante apoio do TST, os principais juristas trabalhistas de todo país e realizou a 1ª Jornada de Direito e Processo do Trabalho aprovando em torno de 90 propostas de enunciados, com resultado de alta qualidade jurídica e social.

As comissões instituídas quedaram divididas pelas matérias que mais afligem o direito laboral, são elas: "Direitos fundamentais e as relações de trabalho"; "Contrato de emprego e outras relações de trabalho"; "Lides Sindicais: Direito Coletivo"; "Responsabilidades civis em danos patrimoniais e extra-patrimoniais"; "Acidente do trabalho e doença ocupacional"; "Penalidades administrativas e mecanismos processuais correlatos"; "Processo na Justiça do Trabalho". As questões discutidas tiveram como base a Reforma do Judiciário e sua ampliação da competência da Justiça Trabalhista  (Emenda Constitucional 45/2004).
A Jornada teve a dignidade humana sobrepondo qualquer outro argumento, foram as palavras da eminente juíza Márcia Novaes Guedes em artigo publicado no site Terra Magazine
:
“A Constituição de 1988, que, rompeu com o pacto liberal [pacta sunt servanda] e adotou a fraternidade da justiça, a valorização do trabalho e a dignidade humana como paradigmas do ordenamento jurídico, parece que, finalmente, vai entrar em vigor.

Outro importante marco do encontro foram as discussões determinando a abolição da revista íntima. Ponto a favor da dignidade da pessoa humana, fundamento de nossa constituição, foi ainda levantado que a eventual caracterização da violação a intimidade acarreta em possibilidade de condenação em danos morais caso subsista tal forma de vigilância.

Foram pontos de destaque: o ônus da prova, onde o encargo da vítima de provar os fatos em juízo foi mitigado, existindo a possibilidade de inversão do ônus da prova, desde que existam indícios palpáveis; o direito de greve com medidas de combate a condutas anti-sidicais; bem como a terceirização que em conjunto com a súmula 331 do TST sofreram duro golpe. Mais uma vez citamos a Excelentíssima Doutora Juíza do Trabalho que escreveu sobre o assunto:

A nova orientação recomenda que a Justiça do Trabalho deve rejeitar o modelo que transforma o trabalhador em mercadoria, declarando nula toda forma de intermediação de mão-de-obra e mantendo-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, seja na atividade-fim, seja na atividade-meio da empresa. A nova proposta, portanto, restringe a terceirização àquela velha e legítima possibilidade prevista na Lei 6.019 de 03/01/1974, que permite a contratação temporária para fins de atender necessidade transitória da empresa urbana de substituição de seu pessoal regular e permanente (férias, licença gestante) ou a acréscimo extraordinário de serviço (vendas de Natal e de final de ano, por exemplo), mantendo-se em todo caso a eqüidade da remuneração e a responsabilidade solidária entre as empresas. 

Chegamos ao estágio em que a Justiça do Trabalho parece fortificar e fazer valer a ampliação da sua competência promulgada pela EC 45/04, e justamente nesse momento foi proposto debate aberto, a partir do qual vislumbram-se possíveis soluções para as controvérsias trazidas à Justiça do Trabalho.

O futuro está em aberto, o que ocorrerão com os enunciados aprovados é uma incógnita, depende apenas dos que atuam na jurisdição para fazer ou não valer aquilo que foi escrito em Brasília.
Os 79 Enunciados aprovados pela Sessão Plenária da Jornada de tão grande valia para o combate do velho padrão excludente estão disponíveis nos sites da Enamat
, Anamatra
, bem como do próprio TST
.

5. Conclusão
As principais funções do Direito do Trabalho, afirmadas na experiência capitalista dos países desenvolvidos, consistem, em síntese, na melhoria das condições de pactuação da força de trabalho na vida econômico-social, no caráter modernizante e progressista, do ponto de vista econômico e social, deste ramo jurídico, ao lado de seu papel civilizatório e democrático no contexto do capitalismo. Em aparente contraponto a tudo isso, desponta a função política conservadora deste segmento jurídico atuando como barreira para a inclusão social.
Resta claro que o velho padrão excludente, campo da função política conservadora, ainda vige com bastante força em nosso ordenamento. Para enfrentar tal barreira propagadora da desigualdade social a norma trabalhista deve ter real efetividade, se transformando em instrumento de grande valia para as relações sociais democráticas. 
Entretanto, muitas vezes parece arraigada na cabeça de nossa sociedade e naqueles que nos representam preconceitos herdados da escravidão, retardando nossa noção de valor do trabalho e sentimento de cidadania. Ainda não se sabe se as recentes medidas terão o resultado esperado frente ao velho padrão excludente, mas de uma vez por todas deve restar claro a necessidade dos direitos constitucionais trabalhistas terem atuação sobreposta aos direitos de ordem patrimonial ou econômica. O que, talvez, para a grande maioria das pessoas possa ser o óbvio, para a prática judiciária trabalhista o preceito “Ser humano antes do capital” tem feições revolucionárias.
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THE FIGHT TO MITIGATE THE OLD PATTERN OF EXCLUSION
This article intends to discuss the functions of the Labor Justice and its work to the social inclusion. The Brazilian history, the consequences of the Labor Justice new competence, modified by the 45th Emend, such as decisions of the First Journey of Procedural and Labor Law, reach a way to mitigate the old problem of the social exclusion, which takes most of the Brazilian workers.
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